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PRÁTICAS AMBIENTAIS DA PECUÁRIA E CUSTOS DA CONSTRUÇÃO DE 

TERRACEAMENTOS EM UM AFLUENTE DO RIO SEPOTUBA EM NOVA 

MARILÂNDIA - MT 

(Ambiente & Sociedade) 

 

Resumo 

O aumento gradativo da população exige que a produção de alimentos acompanhe 

sua evolução, contudo, de maneira sustentável e em equilíbrio com o meio ambiente. 

A pesquisa tem como objetivo identificar as práticas ambientais da pecuária em 

propriedades do Município de Nova Marilândia – Mato Grosso/Brasil, e como objetivo 

específico estimar os custos da construção de terraceamento em uma delas. A 

pesquisa se caracteriza do tipo descritiva, abordagem qualitativa, e usou da estratégia 

estudo de caso. Os instrumentos de coleta foram formulários semiestruturados, 

entrevistas e observação in loco. Participaram da pesquisa quatro produtores que têm 

como atividade a pecuária. Inicialmente, foram identificadas quais práticas ambientais 

são utilizadas no manejo da pecuária, e em uma das propriedades foram construídos 

terraceamentos e levantados os custos. Os resultados revelaram que  a maioria das 

propriedades não utiliza práticas ambientais sustentáveis, porém, realiza algumas 

ações de forma parcial e que atendem a legislação ambiental. No tocante aos custos 

dos terraceamentos por km, o pecuarista considerou alto, mas declarou já ter 

percebido mudanças na propriedade em relação às pastagens que se conservam por 

mais tempo, redução da erosão e contribuição na conservação das estradas vicinais 

da propriedade. Outro efeito positivo foi que a propriedade serviu de modelo para que 

outros pecuaristas iniciassem a construção de terraceamento em suas áreas de 

pastagens. 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Curvas de nível. Conservação. 

 

ENVIRONMENTAL PRACTICES OF LIVESTOCK AND COSTS OF TERRACING 

CONSTRUCTION IN AN AFFLUENT OF THE SEPOTUBA RIVER IN NOVA 

MARILÂNDIA - MT 

 

Abstract 

The gradual increase in population requires that food production follow this evolution, 

however, in a sustainable way and in balance with the environment. The research aims 
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to identify the environmental practices of livestock in properties of the Municipality of 

Nova Marilândia - MT, and its specific objective is to estimate the costs of the 

construction of terracing in one of these properties. The research is characterized by 

descriptive type, qualitative approach, and used the case study strategy. The collection 

instruments were semi-structured forms, interviews and on-site observation. Four 

producers who have livestock as their activity participated in the research. Initially, the 

environmental practices used in the management of livestock were identified, and in 

one of the properties, terracing was built and costs were raised. The results revealed 

that most properties do not use sustainable environmental practices, but carry out 

some actions partially and that comply with environmental legislation. Regarding the 

cost of terracing per km, the participant considered it high, however, he stated that he 

has already noticed changes in the property in relation to pastures that are preserved 

for longer, reduction of erosion and contribution to the conservation of the property's 

side roads. Another positive effect was that the property served as a model for other 

ranchers to start building terracing in their pasture areas. 

Keywords: Sustainability. Level Curves. Conservation. 

 

PRÁCTICAS AMBIENTALES DE GANADERÍA Y COSTOS DE CONSTRUCCIÓN 

DE TERRAZAS EN UN AFLUENTE DEL RÍO SEPOTUBA EN NOVA MARILÂNDIA 

- MT 

 

Resumen 

El aumento paulatino de la población requiere que la producción de alimentos siga su 

evolución, sin embargo, de forma sostenible y en equilibrio con el medio ambiente. La 

investigación tiene como objetivo identificar las prácticas ambientales de la ganadería 

en propiedades en el municipio de Nova Marilândia - Mato Grosso/Brasil, y como 

objetivo específico estimar los costos de construcción de terrazas en una de ellas. La 

investigación se caracteriza por ser de tipo descriptivo, enfoque cualitativo y utilizó la 

estrategia de estudio de caso. Los instrumentos de recolección fueron formularios 

semiestructurados, entrevistas y observación in situ. En la investigación participaron 

cuatro productores que tienen como actividad la ganadería. Inicialmente, se 

identificaron las prácticas ambientales utilizadas en el manejo de la ganadería, y en 

una de las propiedades se construyó terrazas y se incrementaron los costos. Se 

identificó que la mayoría de las propiedades no utilizan prácticas ambientales 
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sustentables, sin embargo, realizan algunas acciones de manera parcial y que 

cumplen con la legislación ambiental. Con respecto al costo de las terrazas por km, el 

ganadero lo consideró alto, sin embargo, afirmó que ya ha notado cambios en la 

propiedad en relación a los pastos que se conservan por más tiempo, reducción de la 

erosión y contribución a la conservación de los caminos secundarios de la propiedad. 

Otro efecto positivo fue que la propiedad sirvió de modelo para que otros ganaderos 

comenzaran a construir terrazas en sus áreas de pasto. 

Palabras clave: Sostenibilidad. Curvas de nivel. Conservación. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A velocidade em que os recursos naturais estão sendo utilizados e a forma de 

manuseio inadequado da água, do solo e da biodiversidade geram aumento na 

degradação do meio ambiente (SOUZA, 2019). A erosão dos solos é um crescente 

problema no território brasileiro, por ocasionar o desprendimento e arraste das 

partículas do solo, causado pela ação da água ou do vento, constituindo-se na 

principal causa da degradação das terras agrícolas (ZONTA et al., 2012). Em 

decorrência da erosão e do uso inapropriado do solo, a cada ano perde-se cerca de 

600 milhões de toneladas de solos agricultáveis (BAHIA et al., 1992). 

Na pecuária, a erosão causa perda de nutrientes no solo, ocasionando a 

degradação das pastagens, o que consequentemente afeta a criação do gado, além 

do  assoreamento de rios e riachos (BARCELLOS et al., 2008). As divisões de terrenos 

em piquetes, para que ocorra a rotatividade do gado, contendo água em reservatórios, 

associado à construção de terraços ou curvas de níveis, são algumas técnicas que 

têm contribuído para eliminar a erosão e, por sua vez, a retenção e infiltração de água 

no  solo, resultando em pastagens mais verdes (ZONTA et al., 2012). 

As pastagens, quando bem manejadas, fornecem proteção ao solo contra a 

erosão. No entanto, quando as boas práticas de manejo não são utilizadas, o pisoteio 

excessivo e a alta taxa de lotação podem torná-la escassa e, assim, causar um sério 

problema do ponto de vista conservacionista (ZONTA et al., 2012). O terraceamento é 

uma prática conservacionista que consiste em estruturas físicas constituídas 

artificialmente para diminuir a velocidade da água que movimenta sobre o solo, agindo 

de forma a retê-la, reduzindo perdas de solo e evitando a erosão (ZONTA et al., 2012). 

A construção de terraços na agricultura é uma das técnicas utilizadas pelos 
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agricultores para controlar a erosão hídrica. Contudo, a criação e manutenção destes 

requer um estudo criterioso das condições do clima, solo, sistema de cultivo, culturas 

a serem implantadas, relevo do terreno, equipamento disponível etc. Isso contribui 

para garantir   segurança e eficiência no controle da erosão, pois o rompimento de um 

terraço pode ocasionar a destruição dos demais que estiverem próximos, podendo 

provocar grandes prejuízos à área cultivada (GRIEBELER et al., 2000). 

A produção pecuária no Brasil ocupa uma extensão territorial equivalente a 159 

milhões de hectares, possui um rebanho de mais de 218  milhões de cabeças de gado, 

sendo liderado pelo Estado de Mato Grosso com mais de 24 milhões (IBGE, 2017, 

2020). Nesse sentido, existe a necessidade de práticas de conservação ambiental que 

evitem prejuízos ao meio ambiente, como desmatamento e queimadas (GELAIN et al., 

2012) e que garantam o equilíbrio da tríade ambiente, sociedade e economia (ZANETTI, 

2009).  

Nesse contexto, a pesquisa tem como objetivo identificar as práticas ambientais 

da pecuária em propriedades do Município de Nova Marilândia - MT, e como objetivo 

específico estimar os custos da construção de terraceamento em uma dessas 

propriedades. 

Justifica-se o estudo em virtude de que o clima do estado do Mato Grosso é 

bem definido por possuir um período chuvoso (outubro a abril) e outro seco (maio a 

setembro) (DALLACORT, 2011), com médias de precipitação anual variando de 1.500 

mm a 1.700 mm (MATO GROSSO, 2000). Essas chuvas intensas ocasionam erosão, 

podendo originar problemas de ordem ambiental, econômica e social, bem como o 

desequilíbrio natural dos agrossistemas e, como consequência, custos de natureza 

ambiental (SANTOS; GRIEBELER; OLIVEIRA, 2010) que refletem diretamente na 

produtividade. Portanto, identificar práticas ambientais na pecuária e os custos dos 

terraceamentos torna-se importante, visto que estudos dessa natureza são 

incipientes, principalmente em Mato Grosso.  

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 CURVA DE NÍVEL E TERRACEAMENTOS 

 
As curvas de nível são definidas como linhas imaginárias que unem pontos de 

igual altura no terreno (cota ou altitude) e equidistantes entre si, retratadas em mapa 

ou planta (Figura 1). Recebe a denominação de curva, visto que os terrenos 
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geralmente tendem a ter uma certa curvatura oriunda do desgaste natural erosivo do 

terreno, cuja projeção ortométrica resulta em uma curva (COELHO JUNIOR; ROLIM 

NETO; ANDRADE, 2014). 

 

Figura 1 - A são curvas de nível em planta, correspondentes ao terreno B, e em C as 
curvas de nível  imagináveis no terreno 

 

Fonte: Coelho Junior; Rolim Neto; Andrade (2014, p. 137). 

 

O uso dessas curvas de nível é essencial para áreas com declive, pois auxilia 

na retenção de líquidos, além de possibilitar ter visão tridimensional do relevo. 

O terraceamento compreende a técnica que visa a conservação do solo, 

resultando na implantação da curva de nível, que corresponde à construção de uma 

estrutura transversal no sentido do maior declive do terreno (BRSCAN, 2016). Possui 

uma estrutura composta de um dique e um canal com objetivo de interceptar e infiltrar 

a água nos terraços em nível, ou escoar lentamente para áreas adjacentes nos terraços 

em desníveis com gradiente. A função do terraço é diminuir a distância da rampa, área 

contínua por onde há escoamento das águas das chuvas e, assim, reduzir a velocidade 

de escoamento da água superficial, além de contribuir para a reposição de aquíferos 

(WADT, 2004; GRIEBELER    et al., 2000). 

O terraceamento agrícola pode ser caracterizado como distribuição de terraços 

em regiões agricultáveis, no qual ocorre uma distribuição de acordo com algumas 

características das precipitações, tais como a quantidade, duração e intensidade das 

chuvas, e algumas características acerca do solo, como paisagem, comprimento da 

rampa, permeabilidade do solo, e práticas de manejo agrícola (EMBRAPA, 2015). O 

terraço pode ser dividido em duas partes: o canal coletor - lugar que é retirada a terra, 

e o camalhão ou dique - construído com a própria terra do canal (Figura 2) (RESCK, 
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2002). 

 

Figura 2 - Corte transversal de um terraço com seção trapezoidal: B = base maior do trapézio; 
b= base do canal do terraço ou base menor do trapézio; H= altura do camalhão; L= 
largura da crista. 

 
       Fonte: Rio Grande do Sul (1985) 

 

 

Com o terraceamento, é possível promover o aproveitamento da água, uma vez 

que os terraços têm capacidade de reter a água proveniente das chuvas, contribuindo 

de maneira positiva para diminuição ou até mesmo o fim da erosão no solo, 

responsável pelos principais problemas de degradação (MACHADO; WADT, 2004). 

 

2.1.1 Tipos de terraceamento  

 

A classificação dos terraceamentos é variada quanto à função, construção, 

tamanho da faixa de movimentação de terra e forma (BERTONI; LOMBARDI NETO, 

1990; BERTOLINI et al., 1994; PRUSKI et al., 2006; PRUSKI et al., 2009). Em 

relação à função, são classificados em Nível, Desnível e Misto: 

• Terraço em nível - construído em nível, possui extremidades bloqueadas, 

cuja função é interceptar a enxurrada e promover a infiltração da água no 

canal do terraço (PRUSKI et al., 2006, 2009). 

• Terraço em desnível - conhecido também como de escoamento, gradiente 

ou drenagem, é construído em desnível, sendo capaz de acumular o 

excedente de água transportando e direcionando para fora da área pelo 

sistema de escoamento, que pode ser um canal escoadouro ou grotas que 



7  

tenham vegetação (PRUSKI et al., 2006, 2009). 

• Terraço misto - construído com um canal de baixo declive, e com 

capacidade de escoamento de água superficial, uma vez que o volume da 

água preenche o canal, esse começa a funcionar como terraço em gradiente 

ou desnível (MACHADO; WADT, 2016). 

Esses modelos dividem-se em terraços do tipo Nichols e do tipo Magnum. 

• Terraço Tipo Nichols - Na construção do tipo Nichols de terraço (Figura 3), 

o solo deve ser movimentado de cima para baixo, constituindo um canal 

triangular, e pode ser construído em áreas com declividade de até 18% 

(BERTOLINI et al., 1994). 

 

Figura 3 - Modelo de um terraço tipo Nichols 

 

Fonte: Prusky (2009) 

 

 

• Terraço Tipo Magnum - deve ser construído deslocando uma faixa mais 

larga de terra do que em relação ao tipo Nichols (Figura 4). O solo deve ser 

movimentado tanto de baixo para cima, como de cima para baixo, criando um 

canal maior do lado de cima. Esse tipo de terraço é sugerido em terrenos de 

menor declive, e pode ser de base larga, média ou estreita (PRUSKI et al., 

2009). 
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Figura 4 - Terraço tipo Magnum 

Fonte: Prusky (2009). 

 

Quanto à faixa de movimentação de terra: 

• Terraço Base Estreita - também conhecido como cordão em contorno, é 

indicado em áreas que não podem ser construídos terraços de base média 

ou larga, não devendo ser implantado em terrenos com declividade inferior a 

15% (RESCK, 2002). Nesse modelo, a base de trabalho é menor que 3 

metros (Figura 5). 

 

Figura 5 - Terraço Base Estreita 

 

Fonte: Prusky (2009). 

 

 

• Terraço Base Média - os terraços de base média (Figura 6) são levantados 

com dimensões de 3 e 6 metros. Em razão de sua extensão, podem ser 

utilizados para cultivos. Esse modelo não é indicado para áreas com 
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declividades maiores de 12% (RESCK, 2002). 

 

Figura 6  - Terraço Base Média 

 

Fonte: Adaptado de Prusky (2009). 

 

 

• Terraço Base Larga - o terraço de base larga (Figura 7) é indicado para o 

controle de erosão em áreas de relevo suavemente ondulado, com declive 

não superior a 12%, preferencialmente entre 6% e 8%. A sua base tem faixa 

de movimentação de 6 a 12 metros de largura, e pode ser utilizado para o 

cultivo em toda sua superfície (RESCK, 2002). 

 

Figura 7 - Terraço Base Larga 

 

Fonte: Prusky (2009). 

 

 

• Terraço Tipo Comum – modelo mais utilizado no Brasil, geralmente é 

construído em áreas com declividade inferior a 18%. Podem ocorrer 

variações na sua forma, originando outros tipos de terraços, conforme a 
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maneira que for construído (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, 2014). 

• Terraço Tipo Patamar - utilizado em áreas com declividade superior a 18%, 

sendo construído em forma de plataforma, fortalecido por meio de cobertura 

vegetativa. Sua construção pode ser feita manualmente ou por trator esteira, 

e devido ao seu alto custo, é recomendado para exploração de atividade de 

alta rentabilidade,  como a piscicultura (PRUSKI et al., 2006; PRUSKI et al., 

2009). 

• Terraço Tipo Comum Embutido - construído com trator ou motoniveladora 

de lâmina frontal, de maneira que o canal seja triangular, mantendo o talude 

que separa o canal do camalhão na vertical. Além disso, exibe uma pequena 

área inutilizada para o cultivo (PRUSKI et al., 2006; PRUSKI et al., 2009). 

• Terraço Tipo Murundum - para a construção desse tipo de terraço, é 

necessário trator de lâmina frontal por gerar grande movimentação de terra, 

possui camalhão alto, que pode ser superior a dois metros, em um canal 

triangular. Devido à sua altura, não pode ser cultivado e somente pode ser 

utilizado em situações que devem reter grande quantidade de água (PRUSKI 

et al., 2006; PRUSKI et al., 2009). 

A literatura recomenda que para a construção de terraços, é necessário seguir 

alguns procedimentos como: os espaçamentos entre as curvas devem ser calculados 

de acordo com a atividade, seja agrícola ou pecuária, considerando determinadas 

características acerca do manejo do solo, como declividade, relevo (Tabela 1) 

e erodibilidade, enquanto os canais devem ser dimensionados considerando as 

chuvas máximas, classe de solo e suscetibilidade à erosão hídrica (BERTONI; 

LOMBARDI NETO, 1990; BERTOLINI et al., 1994; PRUSKI et al., 2006; PRUSKI et 

al., 2009; MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2014). 

 

             Tabela 1 - Classes de relevo em função da declividade 

Declividade  (%) Relevo 

0-3 Plano 
3-8 Suave-ondulado 
8-20 Ondulado 

20-45 Forte-Ondulado 
45-75 Montanhoso 
> 75 Forte-Montanhoso 

                Fonte: Adaptado de Ministério do Desenvolvimento Regional (2014). 
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A mais importante característica que condiciona a capacidade de uso e de 

importância para exploração rural é a declividade, em virtude de afetar a velocidade 

da enxurrada, interceptação de água no solo, a disponibilidade do solo e o uso de 

máquinas (PIRES; SOUZA, 2006). 

    

2.2 PRÁTICAS AMBIENTAIS NA PECUÁRIA 
 

A pecuária é apontada como a atividade que impacta de forma mais expressiva 

o meio ambiente no Brasil (ZEN et al., 2008), podendo ocasionar diversos problemas 

ambientais,  como destruição de ecossistemas ambientais, emissão de gases de efeito 

estufa, degradação das pastagens, e esgotamento ou poluição dos recursos hídricos. 

Estas causas estão relacionadas ao uso da tecnologia que se conduz o processo de 

produção, ou seja, dessa maneira o sistema de produção pode potencializar ou 

diminuir esses efeitos, conforme a forma de manejo utilizado (FAO, 2006; FAO, 2015). 

No Brasil, as boas práticas agropecuárias (BPAs) estão relacionadas à 

segurança dos alimentos, porém, na maioria das vezes consideram o ambiente em 

que se produz, como se não fosse relevante para o aumento ou no mínimo para a 

manutenção dessa segurança, e somente em algumas situações essas práticas são 

exigidas, seja para cumprimento de certificação oficial da Produção Integrada 

Brasileira ou para protocolos de certificação comercial privada para exportação 

(GEBLER, 2012). Essas práticas são observadas em muitos países como orientação 

mínima que um produtor deve seguir, com o objetivo de  diminuir o impacto no 

ambiente, podendo ser oficiais ou particulares (GLEBER, 2012). 

De acordo com a legislação, é necessário que as práticas de sustentabilidade 

ambiental ou práticas ambientais estejam presentes nas propriedades rurais, a fim de 

auxiliar na conservação dos recursos naturais, resultando em uma produção 

sustentável (NATALLI et al., 2020). De forma sintética, o Quadro 1 apresenta o resumo 

das principais boas práticas ambientais na pecuária, a partir da revisão teórica de 

diversos autores. 
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Quadro 1 - Resumo das Boas Práticas Ambientais na Pecuária 
Boas práticas ambientais 

na pecuária 
Construto Fontes 

Restrições dos animais a 

córregos e rios 

Evita o assoreamento dos córregos rios e 

conserva o solo e as matas ciliares 

(SILVA et al., 2013; WWF, 2015) 

Conservação de matas 

ciliares e nativas 

Proteção das nascentes e da 

biodiversidade 

(BRASIL, 2012; SILVA et al., 

2013; WWF, 2015) 

Área de reserva legal Beneficia a biodiversidade (BRASIL, 2012) 

Destinação correta de 

resíduos de produtos de uso 

veterinário 

Proteção da saúde humana e redução da 

contaminação ao meio ambiente 

 

(SILVA et al., 2013; WWF, 2015) 

Devolução de embalagens 

de defensivos 
Contribui na preservação do meio    ambiente 

(LADEIRA; MAEHLER; 

NASCIMENTO, 2012; CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2016) 

Uso de tratamentos 

alternativos (fitoterapia, 

homeopatia) 

Custo menor em relação ao tratamento 

convencional, e pode ser utilizada em 

todas as espécies de animais 

 

(ARELANES, 2002; WWF, 2015) 

Adubação e calagem de 

solo em pastagens 

Aumento da produção de pastagens e 

redução de abertura de novas áreas 
(SILVA et al., 2013; WWF, 2015) 

Adubação orgânica 
Contenção de erosões e melhoria da 

cobertura de solo 
(SILVA et al., 2013; WWF, 2015) 

 

Manuseio rotacional de 

pastagens 

Melhor qualidade das pastagens, 

aumento da produtividade de leite ou 

carne na área, melhorias na estrutura e 

cobertura do solo, e prevenção da erosão 

 

 

(SILVA et al., 2013; WWF, 2015) 

 

Construção de terraços 

Contribuem com a conservação do solo, 

da água no solo, melhorando a qualidade 

das pastagens, resultando no aumento de 

peso do gado 

 

(RESCK, 2002; CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2016) 

Manutenção de áreas de 

preservação permanente 

Proteção da biodiversidade, evita erosão, 

melhora a infiltração da água 

(WWF, 2015; CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2016) 

Sombreamento de 

pastagens 

Proporciona conforto térmico para os 

animais, e contribui na conservação da 

água no solo, evitando erosões 

 

(SILVA et al., 2013; WWF, 2015) 

Práticas de bem-estar 

animal 
Aumento da produção de carne ou leite 

(WWF, 2015; CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2016) 

Integração lavoura e 

pecuária 

Benefícios econômicos, alimentação dos   

animais com os resíduos da lavoura, 

redução da erosão, conservação da água 

no solo, menor compactação do solo 

 

(WWF, 2015; REIS et al., 2016) 
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Sistema silvipastoril 

intensivo (SSPI) 

Benefícios econômicos, bem-estar animal 

e redução no uso de adubo químico, 

aumento da biodiversidade, produção 

agropecuária de menor impacto ambiental 

 

(CASTRO et al., 2008; WWF, 

2015) 

 

Plantio direto 

Geração de matéria orgânica, redução do 

custo com maquinários e baixa 

compactação do solo 

 

(SILVA et al., 2013; WWF, 2015) 

 Fonte: Citadas no texto 

 

 

Observa-se que existem várias BPAs abordadas pelos autores que estão à 

disposição para uso da sociedade. Essas práticas podem ser usadas seja 

obrigatoriamente pela legislação ambiental ou por livre iniciativa dos produtores rurais. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada no Município de Nova Marilândia - MT, região Sudoeste 

Mato-Grossense, a 230 km da capital Cuiabá, com área territorial de 1.905,74 km2, 

sendo ocupada por pastagem (40,02%), vegetação natural (35,52%), formações  

savânicas (16,10%), agricultura (8,15%) e uso antrópico (0,22%) (RAMOS et al., 2020).  

Sua população está estimada em 3.332 habitantes, com Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) de 0,704 e ocupa a centésima posição econômica no Estado (IBGE, 

2021). A colonização do município iniciou após a   construção de uma linha telegráfica 

na região, e foi impulsionada pelo fluxo migratório devido ao garimpo de diamantes e 

ouro, às margens do Rio Maria Joana. Com a exaustão do garimpo, a economia foi 

substituída pela  pecuária leiteira, gado de corte, industrialização rudimentar, avicultura 

e produtos da agricultura (IBGE, 2020). 

O estudo foi desenvolvido em quatro propriedades rurais e, para preservar o 

anonimato, foram denominadas de A, B, C e D (A com 78,65 ha, B com 51,83 ha, C 

com 62,92 ha e D com 48,98 ha), sendo que na propriedade A foi realizada a 

construção de terraceamentos em 100% da propriedade, servindo como base para o 

levantamento dos custos. Todas têm como principal atividade a pecuária (gado de 

corte e leite),  estão localizadas a aproximadamente 54 km da região urbana de Nova 
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Marilândia e compõem a microbacia do Rio Sepotuba, afluente do Rio Paraguai, 

considerado a caixa d’água do Pantanal (WWF, 2013).  

Para a construção dos terraceamentos, foi contratado um engenheiro 

agrimensor e, utilizando-se do aparelho GPS RTK, indicou os pontos das curvas de nível, 

que  em seguida um trator com grade marcou o local onde deveriam ser construídos 

os terraços (Figura 8). 

 

Figura 8 - Trator com grade marcando a área de construção do terraço 

 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 

 

 

A área onde foram feitos os terraços possui declividade suave – ondulada, 

inferior a 8,00%, com baixo risco erosivo. Sendo assim, foram construídos os terraços 

de base larga (Figura 9). 
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Figura 9 - Construção dos terraços 

Fonte: Arquivo pessoal (2021). 

 

Para a construção do terraceamento, foi realizado o pagamento de horas-

máquina, totalizando 14,5 quilômetros de extensão. 

Também foram simulados cenários com a participação do poder público 

municipal a fim de reduzir custos aos produtores e incentivar na construção dos 

terraceamentos. 

 
3.2 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA E INSTRUMENTOS DE COLETA 

  

A pesquisa é do tipo descritiva, abordagem qualitativa e usou da estratégia 

estudo de caso. Os instrumentos de coleta foram formulários semiestruturados, 

entrevistas e observação in loco. As pesquisas descritivas são utilizadas para analisar, 

investigar e classificar fenômenos ou fatos sem a intercessão do pesquisador 

(RICHARDSON et al., 2012). De acordo com estudo prévio, elas “Medem, avaliam ou 

coletam dados sobre diversos aspectos, dimensões ou componentes do fenômeno a 

ser pesquisado” (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006, p. 101). 

As pesquisas qualitativas buscam colher informações das opiniões, costumes, 

hábitos e anseios dos entrevistados (MALHOTRA, 2010). Para compreender o 

material qualitativo, foi utilizada a análise de conteúdo, que auxilia na compreensão, 

descrição e análise, formando o conhecimento sobre o objeto de estudo 

(CAREGNATO; MUTTI, 2006). 
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A estratégia de pesquisa estudo de caso avalia a prerrogativa quando são 

abordados questionamentos do tipo “como” ou “por quê” sobre um conjunto 

contemporâneo de acontecimentos, no qual o pesquisador tem pouco ou nenhum 

controle (YIN, 2015). 

Para a realização das entrevistas, os pesquisados assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), ficando o participante informado sobre o 

conteúdo da pesquisa, autorizando a divulgação dos dados fornecidos por ele. A 

pesquisa foi submetida à análise pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) e aprovada pelo Parecer CEP 

UNEMAT nº 2.602.848.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 PRÁTICAS AMBIENTAIS DAS PROPRIEDADES 
 

Todas as propriedades têm acesso direto a pequenos rios afluentes do Rio 

Sepotuba. A prática ambiental mais utilizada nas propriedades (Quadro 2) é o 

manuseio rotacional de pastagens, representando 100% das propriedades. Esses 

resultados corroboram com o estudo de Silva et  al. (2013), que constataram a rotação 

de pastagens como uma das principais práticas utilizadas. Outra constatação foi que 

os pesquisados utilizam cercas convencionais por alegarem que a elétrica não é 

segura ou resistente o suficiente em momentos de manuseio mais intensivo dos 

animais, como no caso de vacinas, tratamentos, etc. 

O que chamou atenção foi que o sistema silvipastoril e a integração lavoura e 

pecuária, duas práticas já difundidas no Brasil (CASTRO et al., 2008; REIS et al., 

2016), ainda não são utilizadas ou conhecidas pelos pesquisados, portanto, não 

usufruindo dos benefícios para a qualidade do solo, contendo árvores que minimizam 

a erosão hídrica e eólica (ALMEIDA et al., 2014). Também em virtude das árvores em 

um sistema silvipastoril, o microclima é modificado, diminuindo a radiação solar e a 

relação de espectro luz, tonando assim a temperatura mais amena, aumentando a 

umidade do solo e ar,  e diminuindo a taxa de evapotranspiração, melhorando a taxa 

de mineralização dos nutrientes (BERNARDINO; GARCIA, 2009). 

Em relação ao uso de medicamentos alternativos, todos afirmaram que não 

utilizam por acreditarem que não têm eficiência, perdendo as vantagens em relação à 
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ação rápida do medicamento com custo menor e maior saúde para o animal, 

alimentando assim a falsa crença de ser um medicamento de ação lenta (PIRES, 

2005). Contudo, o uso de plantas medicinais, além de melhorar o bem-estar do animal, 

melhora a qualidade do produto, diminui os riscos ambientais na criação, e é eficaz em 

toda área de criação animal (SANTANA et al., 2015). 

Sobre a destinação correta de resíduos de produtos de uso veterinário, esse 

resultado confirma a pesquisa de Natalli et al. (2020), em que metade dos 

entrevistados relataram que utilizam parcialmente essa técnica, porém, quando 

perguntados sobre a destinação, todos informaram que realizam a queima das 

embalagens e depois as enterram. Essa constatação corrobora com a afirmação de 

Oliveira e Senna (2012), que revelaram que os produtores fazem o descarte, mas não 

têm conhecimento acerca do risco ao meio ambiente que esses resíduos podem 

ocasionar, dando melhor atenção aos descartes de embalagens de defensivos. 

No Brasil, as normas vigentes estabelecem que todos os resíduos relacionados 

ao atendimento à saúde animal requerem processos distintos no manejo, e 

disposições finais ambientalmente corretas. Assim, a Resolução de Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) n° 306/2004 e 

Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n° 358/2005 definem 

que esses resíduos sejam denominados Resíduos de Serviço de Saúde (RSS),  sendo 

guardados, identificados, e recolhidos pelos próprios agentes de atendimento ou por 

pessoa treinada para a atividade e encaminhados ao estabelecimento de saúde de 

referência (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005). 

Já as ações relacionadas à devolução de embalagens de defensivos foram 

detectadas como prática ambiental frequente. Resultados semelhantes foram 

encontrados no estudo de Natalli et al. (2020), no qual a devolução de embalagens 

era uma prática bastante utilizada pelos produtores. Apesar disso, um dos 

entrevistados relatou que faz a devolução parcial das embalagens, visto que a 

devolução é realizada uma vez por ano, e durante esse período as embalagens ficam 

acumuladas em um espaço de sua propriedade. Ressalta-se também que esse 

descarte é obrigatório conforme o decreto federal nº 4.074/2002, cujo descumprimento 

pode acarretar em sanções administrativas e até mesmo multa ao produtor. 

No que refere às matas ciliares, constatou-se que 75% dos entrevistados fazem 

conservação e manutenção de áreas de preservação permanente, enquanto 25% 

realizam parcialmente. É de suma importância a conservação das matas ciliares, bem 
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como sua preservação, pois permitem a manutenção e qualidade dos recursos 

hídricos, impedem o assoreamento dos rios, e contribuem para abrigo e alimentação 

da fauna, possibilitando efeitos e funções positivas, refletindo em boa qualidade de 

vida das pessoas e no equilíbrio com o meio ambiente (CASTRO et al., 2017). 
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Quadro 2 - Práticas ambientais da pecuária nas propriedades pesquisadas 

 
Práticas ambientais   

na pecuária 

PROPRIEDADE - A 
78,65 Hectares 

PROPRIEDADE - B 
51,83 Hectares 

PROPRIEDADE – C 
62,92 Hectares 

PROPRIEDADE - D 
48,98 Hectares 

SIM NÃO 
PARCIAL 

Se sim, como e por quê? 
Se não, por quê? 

SIM NÃO 
PARCIAL 

Se sim, como e por 
quê? Se não, por 

quê? 

SIM NÃO 
PARCIAL 

Se sim, como e por 
quê? Se não, por 

quê? 

SIM NÃO 
PARCIAL 

Se sim, como e por quê? 
Se não, por quê? 

Manuseio rotacional 
de pastagens 

 
SIM 

Com cerca convencional 
pois é mais segura 

 
 

SIM 

Com cerca 
convencional, pois é 

mais segura em 
relação à elétrica 

 
 

SIM 

 
Com cerca normal, 
pois a elétrica não é 

segura 

 
 

SIM 
Com cerca convencional, 

pois a cerca 
elétrica não é segura 

As pastagens 
possuem 

sombreamento 
PARCIAL 

Devido a incêndios, tem 
poucas árvores 

PARCIAL 
A maioria foi 

desmatada para 
pastagem 

PARCIAL 
Devido a incêndios 

possui poucas 
árvores 

PARCIAL 
Poucas, pois teve 
acidente com fogo 

Área de reserva legal NÃO Protegido por lei NÃO 
Pois possui 

matas ciliares 
NÃO Não respondeu NÃO Não respondeu 

Adubação orgânica NÃO 
Acredita que a adubação 

convencional é melhor 
NÃO 

Acredita que 
convencional é melhor 

NÃO 
Acredita que 

convencional é 
melhor 

NÃO 

 
Falta de recursos 

financeiros 

Uso de medicamentos 
naturais (fitoterapia, 

homeopatia) 
NÃO 

Entende que não é 
eficiente 

NÃO 
Já fez, não obteve 

bom resultado NÃO 
Já fez, e não obteve 

resultado 
NÃO 

 
Demora para surtir efeito 

Integração lavoura e 
pecuária 

NÃO 
Acredita que o custo de 

implantação é alto 
NÃO 

Pois não trabalha  
com lavoura NÃO 

Não possui recurso 
financeiro 

NÃO 
 

Alto custo 

Sistema silvipastoril 
NÃO Não tem conhecimento NÃO 

Não respondeu 
NÃO Não respondeu NÃO Não tem conhecimento 

Conservação de 
matas     ciliares e 

nativas 
PARCIAL Somente ao redor do rio SIM 

 
Não respondeu 

SIM 
Não é fechado com 
cerca somente com 

a mata 
SIM 

Não é fechado com cerca, 
somente com a 

mata 

Devolução de 
embalagens de 

defensivos 

 
SIM Não respondeu SIM 

 
Não respondeu PARCIAL 

Acumula e devolve 
uma vez no ano 

SIM Não respondeu 

Manutenção de áreas 
de preservação 

permanente 

 
PARCIAL Problemas com incêndio SIM 

Mantém as matas 
ciliares SIM Matas ciliares SIM Matas ciliares 
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Construção de terraços SIM 
Na pesquisa  

NÃO 
Não, pois faltam 

recursos financeiros 
NÃO 

Alto custo para 
construção 

NÃO 
Falta de recursos 

financeiros 

Restrições dos animais 
A córregos e rios 

NÃO 
 

Não respondeu SIM 
Porque o gado atola 

na beira do rio 
 

SIM 

Animais consomem 
água direto de 

tanques 
NÃO Não respondeu 

Adubação e calagem de 
solo em     pastagens 

PARCIAL 
50% da área, porém 

pretende fazer na 
totalidade 

NÃO 
Não possui recursos 

financeiros 
PARCIAL 

Faz somente 
adubação foliar 

NÃO 
Falta de recursos 

financeiros 

Práticas de bem-estar 
animal 

NÃO Não respondeu PARCIAL 
Somente algumas 
árvores no meio do 

pasto 
PARCIAL 

Faz uso de 
sombreamento e 
ração na hora da 

ordenha 

NÃO Não respondeu 

Plantio direto SIM 
É mais eficiente e reduz 

o custo 
NÃO 

Não tem 
conhecimento 

NÃO 
Não tem 

conhecimento 
NÃO Não tem conhecimento 

Destinação correta de 
resíduos de produtos 

de uso veterinário 
SIM 

Queima as embalagens 
de papel e plástico e 

enterra os vidros 
SIM 

 
Queima todas as 

embalagens e depois 
enterra 

PARCIAL 
Queima todas as 

embalagens e 
depois enterra 

SIM 

Faz queima das 
embalagens plásticas e 
de papel e enterra as 

de vidro 

Origem da água para os 
animais 

 
RIO 

Não tem recursos 
disponível para construir 

poço 
POÇO 

 
Não respondeu 

POÇO Não respondeu POÇO Não respondeu 
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Com relação à área de reserva legal, todos informaram que não possuem, visto 

que suas propriedades são pequenas e estão abaixo de quatro módulos fiscais 

conforme determina a Lei n. 12.651 de 2012, que dispõe do código florestal, e as áreas 

foram abertas antes da criação da referida lei que obriga a manutenção de reserva 

legal. No entanto, percebeu-se certo desconforto por parte dos entrevistados temendo 

que, ao responderem que não possuem, poderiam ser multados. 

No tocante à adubação orgânica, nenhum dos entrevistados realiza, uma vez 

que não acreditam na sua eficiência em comparação com a convencional, e por não 

possuírem matéria orgânica suficiente em suas propriedades. Por sua vez, os estudos 

de Natalli et al. (2020) e Silva et al. (2013) constataram a adubação orgânica como 

prática mais comum utilizada pelos pesquisados. Já em relação à adubação e 

calagem, todos sabem de sua importância, porém 50% deles fazem de forma parcial 

e todos alegaram dificuldade financeira em executar a técnica. No entanto, essa 

prática melhora o preparo do solo para o plantio, e reduz a brotação de vegetação 

nativa, contribuindo significativamente no aumento da produtividade nas pastagens 

(ROCHA et al., 1998). 

No que tange ao sistema de plantio, somente um dos produtores tem 

conhecimento e realiza a técnica de plantio direto, enquanto os demais, além de não 

fazerem, alegam não conhecer, divergindo do resultado de Silva et al. (2013), que 

evidenciaram como uma das práticas mais realizadas. A importância do plantio direto 

se confirma pois as pastagens se beneficiam com os nutrientes deixados pelo cultivo 

anterior, além   da riqueza de matéria orgânica melhorando a qualidade do solo (WWF, 

2015). 

As restrições dos animais aos córregos e rios é mencionada por 50% dos 

entrevistados, porém, quando indagados sobre a origem da água para os animais 

beberem, três entrevistados utilizam poços e bombeiam para tanques bebedouro 

(Figura 10), e apenas um consome a água diretamente no rio. Os dados aqui 

identificados corroboram com Silva et al. (2013), os quais constataram pouca 

utilização de práticas de restrições de animais em rios e córrego. 
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Figura 10 – Bebedouros das propriedades A, B, C e D 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Quando indagados acerca de estratégias relacionadas ao bem-estar animal, 

50% dos entrevistados afirmaram que utilizam a técnica de sombreamento e o restante 

não a utiliza, alegando que grande parte das árvores foram queimadas por incêndios 

acidentais. Outra técnica de bem-estar animal considerada por eles foi a introdução 

de ração para a vacas no momento da ordenha, justificando que essa prática acalma 

os animais. Já os demais relataram que não utilizam nenhuma prática de bem-estar 

para seus animais. Alves et al. (2020) descrevem que, mesmo partindo de uma técnica 

simplista, há uma certa evolução acerca da preocupação com o bem-estar animal 

mais rapidamente na última década, permeando toda cadeia agroalimentar. 

A técnica de construção de terraceamento é realizada por apenas um produtor, 

que cedeu a área para o estudo, mas que também não utilizava essa prática. Todos 

foram unânimes e declararam que não utilizam tal técnica pois consideram de alto 

custo. Tal fato difere da região celeira do Rio Grande do Sul, pois de acordo com 

Andriguetto et al. (2021), a prática do terraceamento corresponde a 63% das 

propriedades.   
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4.2 CUSTOS DA CONSTRUÇÃO DOS TERRACEAMENTOS  
  

Para a construção dos terraços, foram considerados os valores efetivos, 

distribuídos entre horas-máquina e prestação de serviços do engenheiro agrimensor. 

O custo por km foi de aproximadamente R$ 690,00 (Seiscentos e noventa reais) 

(Tabela 2), equivalente a US$ 125,95. Já no estudo de Griebeler (2000), o valor foi de 

US$ 51,20 por km. No entanto, segundo o autor, o custo da construção de 

terraceamento pode variar tendo em vista que deve-se considerar as variáveis, tais 

como topografia do terreno, volume de água, atividade agropecuária, entre outras 

(GRIEBELER, 2000). 

 

Tabela 2 - Custos para construção do terraceamento (14,5 km) 

DESCRIÇÃO HS VALOR UNITÁRIO TOTAL 

Trator terraceador 34,5 R$ 200,00 R$ 6.900,00 
Trator cabecear curvas 4 R$ 200,00 R$ 800,00 
Trator marcador 6 R$ 150,00 R$ 900,00 
Engenheiro agrimensor - R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 
TOTAL GERAL R$ 10.000,00 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

No Projeto do Programa Agricultura de Baixo Carbono (ABC) (2017) do 

Governo Federal, a estimativa do custo para a manutenção e conservação do solo foi 

projetada no valor de R$ 56,00 (Cinquenta e seis reais) por km para construção de 

terraços. 

Quando simulados os custos da construção dos terraços com o apoio do poder 

público em relação aos serviços de maquinários, estes são reduzidos em 77% e 86%, 

respectivamente, para os cenários B e C por km em relação ao cenário A. 

 

Tabela 3 - Cenários para construção de terraceamentos (14,5 km) 
DESCRIÇÃO CENÁRIO A CENÁRIO B CENÁRIO C 

Trator terraceador R$ 6.900,00 Prefeitura Prefeitura 
Trator cabecear curvas R$ 800,00 Prefeitura Prefeitura 
Trator marcador R$ 900,00 R$ 900,00 Prefeitura 
Engenheiro agrimensor R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 
TOTAL R$ 10.000,00 R$ 2.300,00 R$ 1.400,00 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Embora o custo aqui identificado seja superior ao estudo de Griebeller (2000) e 

a proposta do Programa ABC (2017), pode ser considerado baixo se comparado com 

os benefícios gerados, tais como redução das perdas de solo, aumento da infiltração 
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da água, dos nutrientes e insumos, conservação da umidade do solo etc. 

Além desses benefícios, o terraceamento contribui com a redução da vazão de 

picos dos cursos d’água em períodos chuvosos (SILVA et al., 2015), visto que grande 

parte desta água escoa sobre a superfície do solo, fazendo com que haja redução do 

volume de água que atinge o lençol freático (ZONTA et al., 2012). Desde muitas 

décadas, Abramides Neto e Toselo (1941) já apontavam que onde há terraço, além 

de não perder o terreno, este permite um livre movimento de animais, homens e 

máquinas. 

Os benefícios citados em estudos prévios são significativamente visíveis na 

topografia do terreno após a construção dos terraços (Figura 11) (ABRAMIDES NETO; 

TOSELO,1941; RESCK, 2002; ZONTA et al., 2012, SILVA et al., 2015). Além disso, o 

dono da propriedade afirmou ter percebido melhorias nas pastagens, redução da 

erosão, assoreamento do rio, além de interesse por parte da vizinhança em também 

construir terraços, prática inexistente anteriormente na região. 

 

Figura 11 – Imagem da área antes e depois da construção do terraceamento 

Fonte: Google Earth (2021). 

 

Outra constatação foi que, após a construção dos terraços, as águas das 

chuvas que  antes escorriam da propriedade para as estradas vicinais do município 

diminuíram consideravelmente, não causando erosão nas vias municipais. Outro 

benefício dos terraços é a possibilidade de cultivar pastagens que contribuem para a 

retenção da água e, assim, melhorar a infiltração no solo (Figura 12).  
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Figura 12 - Imagem do terraço com crescimento de pastagens 

 

Fonte: Arquivo Pessoal (2021). 

 

Observou-se no estudo que os produtores rurais não possuem equipamentos 

necessários para a construção de terraços, como terraceador, tombador e até mesmo 

tratores, além de não disporem de recursos financeiros para contratação dos serviços 

do engenheiro agrimensor, sendo necessária a participação do poder público 

municipal para alavancar essa importante prática ambiental na região. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A pesquisa possibilitou identificar as principais práticas ambientais na pecuária 

desenvolvidas em pequenas propriedades no município de Nova Marilândia-MT. 

Dentre as ações ambientais mais citadas pelos produtores, destaca-se o manuseio 

rotacional em pastagens, enquanto a prática do uso de terraceamentos não foi 

mencionada, uma vez que é considerada por eles de alto custo.  

No entanto, após a construção dos terraços em uma propriedade piloto, os 

demais perceberam vantagens em relação à redução da erosão, melhoria nas 

pastagens e conservação das estradas, e declararam que também têm interesse em 

construir terraços em suas propriedades. O estudo também possibilitou uma 

compreensão mais evidente de que a construção de terraceamentos não exige altos 

dispêndios financeiros se comparado com os benefícios gerados.  

Diante dos benefícios apontados, sugere-se que sejam instituídas políticas 

públicas no âmbito municipal para apoio e desenvolvimento de práticas ambientais 

que possam contribuir com o desenvolvimento sustentável, tais como parcerias 

públicas/privadas, criação de cronograma para empréstimos de máquinas (tratores, 

terraceadores, calcalhadeiras, grades, niveladoras etc.), além de leis de pagamentos 

por serviços ambientais.  

Sugere-se que sejam realizadas novas pesquisas dessa natureza no município 

e na região a fim de comparar com os resultados aqui identificados em relação às 

práticas ambientais, bem com os custos para mensurar a relação custo/benefício 

dessas ações técnicas. 
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ANEXO  

 

Nº Práticas ambientais na pecuária 

Unidades Produtivas 
Se sim, como e por quê? 

Se não, por quê? A B C D 

1 Faz restrições dos animais a córregos 
e rios 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

2 
 
Origem da água para os animais 
 

Rio  ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

Poço ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial 

Cisterna ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial 

Nascente        ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial 

3 Preserva as matas ciliares? ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

4 Possui área de reserva legal? ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

5 Faz a destinação correta de resíduos 
de produtos de uso veterinário? 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

6 Faz devolução de embalagens de 
defensivos? 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

7 
Faz uso de medicamentos naturais? 

Fitoterápicos ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

Homeopáticos ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial 

8 Faz adubação e calagem de solo em 
pastagens? 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

9 Realiza adubação orgânica? ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

10 Realiza o manuseio rotacional de 
pastagens? 

  Cerca elétrica ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

  Cerca convencional ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial 

11 Possui terraceamento na propriedade? ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

12 Mantém áreas de preservação 
permanente? 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

13 As pastagens possuem 
sombreamento? 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

14 Utiliza de práticas de bem-estar 
animal? 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

15 Faz a integração lavoura e pecuária? ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

16 Utiliza o sistema silvipastoril? ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  
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17 Utiliza prática do plantio direto? ( ) Sim  ( ) Não ( ) Parcial  

 


